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RESUMO 
 

 
Introdução: A dengue é uma doença viral infecciosa transmitida ao homem principalmente, 
pelo mosquito Aedes Aegypti em quatro sorotipos. O crescimento desordenado das 
cidades, somado às precárias condições de saneamento básico no Brasil aumentaram os 
criadouros do mosquito transmissor. Assim, os dados epidemiológicos de incidência são 
medidas-síntese que contêm o estado de saúde de uma população e que, neste estudo, se 
relacionou às condições sanitárias. Objetivo: Identificar o perfil epidemiológico da dengue e 
relacionar com as precárias condições de saneamento básico nas regiões brasileiras. 
Metodologia: Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo, quantitativo, do tipo 
transversal. Realizou-se um levantamento nas bases de dados do Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação (SINAN) - DATASUS, e Sistema de Informação de Atenção Básica 
(SIAB) referente às regiões brasileiras. Os dados disponíveis no DATASUS para condições de 
saneamento estão de acordo com último Censo, em 2010. Para a construção de tabelas, 
utilizou-se o cálculo de incidência. Resultados: Os resultados evidenciaram que o Centro- 
Oeste brasileiro possui a maior incidência de dengue, ultrapassando o número de pessoas 
infectadas àquelas que possuíam risco de contaminação, sendo a região mais propícia para 
o desenvolvimento e multiplicação do vetor. Discussão: Dialogando-se com outros autores, 
contatou-se resultados que corroboraram com esta pesquisa, destacando-se a importância 
do saneamento básico para o controle e erradicação de doenças infectocontagiosas. 
Conclusão: A análise dos resultados permitiu firmar-se a relação do binômio saneamento- 
dengue. Portanto, melhorias no saneamento básico, podem reduzir a incidência de dengue 
e, por conseguinte, os gastos públicos destinados ao tratamento dessa doença. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

A dengue é uma doença viral infecciosa transmitida ao homem principalmente, pelo 

mosquito Aedes Aegypti (BRASIL, 2009), causada por quatro sorotipos de vírus (DENV-1, 

DENV-2, DENV-3, DENV-4), podendo afetar qualquer pessoa independentemente de idade, 
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sexo e condições socioeconômicas. Sendo assim, decorrente de falhas na vigilância 

epidemiológica, o mosquito transmissor da doença, erradicado de vários países do 

continente americano nas décadas de 1950 e 1960, retornou na década de 1970 (BRASIL, 

2004), tornando-se um importante problema de saúde pública no Brasil (PARANÁ, 2017). 

É considerada uma doença tropical, visto que as altas temperaturas e o início do período de 

chuvas possibilitam um ambiente ideal para a reprodução do vetor (ZARA et al., 2016). No 

verão, o calor acelera o ciclo de vida do mosquito, transformando de ovo a inseto adulto, 

que ocorre em poucos dias, e o aumento de chuvas gera o acúmulo de água parada, 

contribuindo para a multiplicação do vírus e o aumento de sua população (BRASIL, 2009). 

Nesse âmbito, a urbanização, as deficiências no abastecimento regular de água e na coleta 

e destino adequado de lixo, aumentam consideravelmente os criadouros do mosquito da 

dengue (PARANÁ, 2017). Além disso, a liberdade de locomoção facilita a dispersão do vírus 

por todo o país, caracterizando as epidemias e os surtos que promovem o aumento do 

número de casos e, consequentemente, elevam os custos com cuidados médicos, 

comprometendo os sistemas de saúde, além do aumento nos indicadores de 

morbimortalidade e todas as suas consequências (BRASIL, 2009). 

As atividades de prevenção da dengue perpassam o setor de saúde e necessitam, de acordo 

com Brasil (2004), serem articuladas com outras políticas públicas, como a limpeza urbana e 

melhorias nas instalações sanitárias, além da co-responsabilização de indivíduos e 

comunidades, a partir de maior conscientização e mobilização social acerca da necessidade 

de manutenção de ambientes livres do mosquito. 

Nesse sentido, os dados de incidência epidemiológica são medidas-síntese que contêm 

informações relevantes sobre o estado e o sistema de saúde, devendo refletir a situação 

sanitária de uma população e servir para a vigilância das condições de saúde (BRASIL, 

2008). 

OBJETIVO 
 

Identificar o perfil epidemiológico da dengue e relacionar com as precárias condições de 

saneamento básico nas regiões brasileiras. 

 
 

MATERIAIS E MÉTODOS 
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Trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, quantitativo, do tipo transversal. Foi 

realizada a busca dos casos de dengue do ano de 2010, registrados no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN) - DATASUS, com base no recorte espacial 

das cinco regiões brasileiras (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste). Além disso, 

realizou-se um levantamento de dados demográficos da população brasileira total 

residente do ano de 2010, bem como os dados de saneamento, que englobam o 

abastecimento de águas, as instalações sanitárias e a coleta de lixo, com base na 

distribuição de moradores do mesmo ano, disponibilizados pelo Sistema de Informação de 

Atenção Básica (SIAB) – DATASUS (BRASIL, 2018). 

Utilizaram-se dados referentes ao ano de 2010, já que os censos do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) ocorrem com periodicidade de dez anos, sendo esta a versão 

mais atualizada, capaz de possibilitar a comparação e a relação das medidas sanitárias com 

as notificações de dengue no Brasil. 

O presente trabalho foi realizado nas seguintes etapas: (I) pesquisa bibliográfica, (II) análise 

e coleta dos casos de dengue e do censo de saneamento básico por regiões do Brasil, (III) 

coleta dos dados demográficos, também por regiões, (IV) cálculo da incidência de dengue, 

realizada pela divisão entre o número de casos novos notificados da doença e população 

total residente, multiplicando-se o resultado por 100 mil habitantes, bem como (V) o cálculo 

epidemiológico por meio da divisão entre o número de casos de dengue notificados e a 

população em risco, considerada, neste estudo, como aquela com precárias condições 

sanitárias. 

A análise do atendimento pelos serviços de saneamento básico foi feita a partir de dados do 

SINAN - DATASUS, no ano de 2010, usando os seguintes indicadores: 

 Índice de população com abastecimento de água; 

 Índice de população com coleta de lixo; 

 Índice de população com instalações sanitárias. 

Para a compreensão visual dos resultados, utilizou-se dos dados disponibilizados pelo 

DATASUS para a construção de gráficos, mapas e tabelas. 

Por fim, a análise desses dados foi crucial para verificar a alta incidência de dengue e sua 

relação com as precárias condições de saneamento básico nas cinco regiões brasileiras. 

 
 
 

RESULTADOS 
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Identificou-se a ocorrência dos casos notificados de dengue, no ano de 2010, por regiões do 

Brasil, e posteriormente, a associação às precárias condições de saneamento básico com a 

dispersão do vetor da doença, caracterizando quadros de epidemias. 

Portanto, observou-se que a região com o maior número de casos notificados da doença foi 

o Sudeste – Figura 1 –, que também é o local mais populoso do país, como evidenciado na 

Figura 2. Por isso, foi feito o cálculo de incidência, para verificar se a região com maior 

número de casos de dengue coincide com a região mais populosa e com precárias 

condições sanitárias. 

Figura 1: Notificações de dengue em 2010. 
 

 
Legenda: Os números referem-se às seguintes regiões: (1) Sul – 41.639 –, (2) Norte – 97.675 

–, (3) Nordeste – 169.598 –, (4) Centro-Oeste – 215.770 – e (5) Sudeste – 460.806. 

Fonte: SINAN - DATASUS, 2010. 
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Figura 2: População residente em 2010. 
 

 

Fonte: SINAN - DATASUS, 2010. 
 

O cálculo de incidência realizado baseou-se nos Indicadores e Dados Básicos para a Saúde 

no Brasil (IDB), como exemplificado pela fórmula a seguir: 

 
Número de casos de dengue confirmados x 100.000 

População total  

 
 

A partir do cálculo demonstrado acima, nota-se a discrepância entre o número de 

ocorrências de dengue, encontrados no DATASUS, e o número de incidências, já que este 

contempla a proporcionalidade de casos novos da doença com a população total da área 

investigada. 

Nesse sentido, foi possível construir uma tabela e verificar a região de maior incidência de 

dengue em 2010 – Tabela 1 –, e comparar o resultado com as condições de saneamento do 

local, apontado como um fator de risco. 
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Tabela 1: Incidência de dengue, no ano de 2010, nas regiões brasileiras. 
 

REGIÃO CASOS DE DENGUE POPULAÇÃO TOTAL INCIDÊNCIA/100.000 hab. 

Norte 97.675 15.864.454 615,68 

Nordeste 169.598 53.081.950 319,5 

Sudeste 460.806 80.364.410 573,39 

Sul 41.639 27.386.891 152,03 

Centro-Oeste 215.770 14.058.094 1534,84 

TOTAL 985.488 190.755.799 516,62 

Fonte: SINAN - DATASUS, 2010. 
 
 
 

Observou-se que o Centro-Oeste, apesar de não ser a região de maior ocorrência, é o local 

de maior incidência de dengue no Brasil. Constatou-se que as condições de saneamento 

oferecidas à população são precárias, sendo necessário analisar o binômio saneamento- 

dengue. 

Por meio de outro cálculo de incidência, como mostrado na fórmula a seguir, nota-se que os 

casos de dengue ultrapassam a população de risco – definida por meio da diferença entre a 

população total e a população com acesso ao saneamento (Tabela 2). 

 
 

 
Número de casos de dengue confirmados x 100 

População total - População com acesso ao 
saneamento 
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Tabela 2: Incidência de dengue nas populações ausentes de saneamento básico (em risco), 

no ano de 2010. 
 

REGIÃO CASOS DE DENGUE POPULAÇÃO EM RISCO INCIDÊNCIA/100 hab. 

Norte 97.675 117.511 83 

Nordeste 169.598 308.131 55 

Sudeste 460.806 564.512 81,6 

Sul 41.639 182.514 22,8 

Centro-Oeste 215.770 121.735 117,2 

TOTAL 985.488 1.294.403 76,1 

Fonte: SINAN - DATASUS, 2010. 
 
 
 

Assim, os resultados obtidos com a população em risco confirmam que a maior incidência 

se relaciona com as baixas condições de saneamento, visto que a região Sul possui os 

melhores e mais abrangentes parâmetros sanitários e possui menor incidência de dengue. 

Em contrapartida, no Centro-Oeste ocorre situação contrária, como é comprovado 

numericamente por meio da tabela acima, em que os casos de dengue ultrapassam a 

população em risco. Nessa visão, os indivíduos residentes em áreas de condições sanitárias 

adequadas contaminaram-se, por meio da dispersão do Aedes Aegypti que infectou toda a 

população em risco, ameaçando aqueles que, teoricamente, não estariam susceptíveis. 

 
 

Figura 3: População com saneamento básico em 2010. 
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Fonte: DATASUS, 2010. 
 

Analisou-se os dados evidenciados nas Figuras 2 e 3, encontrando-se a população em risco 

de cada região, isto é, aquela mais susceptível à infecção pelo Aedes Aegypti. Dessa 

maneira, notou-se a dependência do binômio saneamento-dengue, já que em locais onde 

há mais assistência sanitária, há menor incidência da doença, e vice-versa. 

 
 

DISCUSSÃO 
 
 
 

A presente pesquisa demonstrou resultados semelhantes ao estudo realizado pelo Instituto 

Trata Brasil em parceria com a Reinfra Consultoria no ano de 2016, em que os autores 

compararam as 10 cidades brasileiras com os melhores e piores índices de saneamento com 

três doenças relacionadas, dentre elas, a dengue. Foi destacado, também, os gastos 

públicos destinados ao tratamento de infecções que poderiam ser poupados com 

investimentos sanitários, evitando, assim, a contaminação da população (TRATABRASIL, 

2016). 

Nesse sentido, César et al., (2016), em sua pesquisa, percebeu que altas incidências de 

dengue causaria a superlotação das Unidades Básicas de Saúde (UBS), redirecionando os 

gastos públicos para o tratamento da doença, os quais poderiam ser amenizados com 

políticas sanitárias eficientes, diminuindo, assim, os índices de contaminação. 



ANAIS DO COMED 
N. 3, PATOS DE MINAS, 2018 

203 

 

 

Em um outro estudo realizado no município de Unaí, os autores Ferreira et al., (2015), 

comprovam que o saneamento básico é fundamental na prevenção e no controle da 

dengue, sendo um fator indispensável e essencial para a erradicação da doença em todo o 

país, uma vez que as altas incidências são, geralmente, provenientes de determinantes 

externos e condicionantes ambientais. 

Assim, há a necessidade de políticas públicas voltadas para o controle de doenças 

infectocontagiosas, a fim de evitar o aumento nos indicadores de morbimortalidade e 

prevenir com ações intersetoriais. Além disso, é necessário que a população participe ativa 

e efetivamente na prevenção da doença. Para isso, é fundamental a promoção da educação 

em saúde para a comunidade, adquirindo, então, conhecimento e consciência do problema 

para que este possa ser solucionado. 

 
 

CONCLUSÃO 
 
 
 

A análise dos dados realizada neste estudo possibilitou relacionar os índices de cobertura 

de saneamento básico (abastecimento e água, coleta de lixo e instalações sanitárias) com a 

dengue, sugerindo uma forte ligação entre as baixas coberturas de saneamento básico aos 

altos índices dessa doença. 

As ações de saneamento podem atuar, de forma complementar, ao tradicional combate 

aos criadouros advindos da água parada, já que o armazenamento inadequado de água no 

âmbito domiciliar decorre, principalmente, da ausência de continuidade no fornecimento 

de água pelas redes de distribuição, ou pela própria falta de água em função da crise hídrica 

que afeta as regiões brasileiras. 

A ampliação, portanto, da oferta e da cobertura dos serviços de abastecimento de água, 

coleta de lixo e instalações sanitárias podem gerar externalidades positivas na saúde 

pública brasileira, bem como no meio ambiente, uma vez que necessitará cada vez menos 

lançar esgotos na natureza sem tratamento, o que contribui, indiretamente, para a 

diminuição dos criadouros do Aedes Aegypti. 

Além disso, percebe-se que algumas práticas fazem parte de hábitos culturais das 

comunidades brasileiras, tendo em vista a falta de informações corretas. Sendo assim, se 

tornam relevantes as ações de educação em saúde, iniciando e modificando hábitos de vida 

de escolares, como estratégia de promoção de saúde. 
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Para que ocorra a melhoria da qualidade de vida de indivíduos e coletivos, tornam-se 

imprescindíveis ações intersetoriais, com a co-responsabilização dos envolvidos. 

Sugere-se que novos estudos sejam realizados a partir dos dados do próximo censo, 

comparando-se com os obtidos no presente estudo, identificando-se possíveis melhorias 

nas condições sanitárias e nos indicadores relacionados a incidência da doença. 
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